
	
	
	

Direito	Processual	Civil	–	Questão	01	

Questão:	A	1a	Defensoria	Pública	de	Mogi	das	Cruzes	recebe	você	como	substituto	

pelo	período	de	2	meses.	Ao	realizar	a	conferência	dos	processos	que	estão	com	

vista	aberta	para	a	Defensoria	Pública,	um	deles	chama	a	sua	atenção.	

Trata-se	 de	 ação	 de	 alimentos	 proposta	 por	 Tarik	 em	 face	 de	 Raduan,	 seu	 avô	

paterno.	 A	 ação	 foi	 proposta	 em	 face	 de	 seu	 avô,	 já	 que	 seu	 pai,	 Samir,	 havia	

falecido	anos	antes.	O	alimentante	acaba	de	apresentar	contestação	e	diante	das	

alegações	 trazidas	 na	 defesa,	 o	 juiz	 da	 causa	 abre	 vista	 para	 a	 Defensoria	 para	

apresentação	de	Réplica.	

Inicialmente,	Raduan	sustenta	que	não	há	Coisa	 Julgada	Material	 reconhecendo	

diretamente	a	paternidade	de	Tarik,	já	que	tal	reconhecimento	somente	se	deu	no	

processo	de	inventário	de	seu	filho.	Lá,	Tarik	ingressou	no	processo	alegando	ser	

herdeiro,	requerendo	participar	da	partilha	de	bens,	não	havendo	pedido	expresso	

pelo	reconhecimento	da	paternidade.	O	processo	foi	julgado	procedente,	e	Tarik	

foi	considerado	filho	e	herdeiro.	

Ademais,	subsidiariamente,	ainda	que	o	juízo	da	causa	entenda	pela	existência	de	

Coisa	Julgada	Material,	tal	não	atingiria	Raduan,	já	que	não	figurou	como	réu	na	

demanda	que	reconheceu	a	paternidade,	nem	se	manifestou	diretamente	sobre	a	

questão.	



	
	
	

Ressaltou	ainda	que,	no	processo	de	inventário,	a	principal	prova	trazida	por	Tarik	

era	um	testemunho,	de	um	grande	amigo	do	falecido,	em	que	o	mesmo	confirmava	

que	Samir	havia	lhe	confidenciado	ser	pai	de	Tarik,	e	que,	pretendia	reconhecê-lo	

como	seu	filho	o	quanto	antes.	

Ocorre	que	essa	prova	“testemunhal”	não	foi	produzida	em	sede	de	Audiência	de	

Instrução	e	Julgamento,	mas	sim,	se	consubstanciava	num	Termo	de	Declarações	

colhido	 no	 âmbito	 da	 Defensoria	 Pública	 (estando	 o	 termo	 datado	 e	 assinado,	

inclusive	pelo	Defensor	Público	que	presenciou	a	coleta	do	depoimento).	Por	não	

haver	previsão	legal,	Raduan	impugna	a	prova	aceita	e	utilizada	pelo	magistrado	do	

processo	de	inventário.	

Diante	 da	 contestação	 e	 ciente	 de	 que	 a	 ação	 de	 inventário,	 bem	 como	 a	 de	

alimentos,	correu	perante	a	2A	Vara	Cível	de	Mogi	das	Cruzes,	aponte,	justificando,	

quais	seriam	as	matérias	apresentadas	em	sede	de	Réplica.	Durante	a	explanação,	

não	deixe	de	se	posicionar	acerca	da	diferença	entre	provas	típicas	e	atípicas,	bem	

como	da	classificação	da	Ata	Notarial.	

	


